
 
 

 

AgRg no AgRg nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 872.935 - SP 
(2006/0168372-0)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : BRUNO ANDRE SILVA RIBEIRO 
AGRAVADO : B E D ELETRODOMÉSTICOS LTDA 
ADVOGADO : LUIZ PAULO ROMANO E OUTRO(S)

EMENTA

TRIBUTÁRIO. REPETIÇÃO DE INDÉBITO. 
PRESCRIÇÃO. LC 118/05. INCIDÊNCIA. AÇÕES AJUIZADAS 
ANTES DA SUA VIGÊNCIA. ENTENDIMENTO FIRMADO EM 
REPERCUSSÃO GERAL NO RE 566.621/RS. 

1. A jurisprudência do STJ albergava a tese de que o 
prazo prescricional na repetição de indébito de cinco anos, conforme a 
Lei Complementar n. 118/2005, somente incidiria sobre os pagamentos 
indevidos ocorridos a partir da entrada em vigor da referida lei, ou seja, 
9.6.2005. Vide REsp 1.002.932/SP, de relatoria do Ministro Luiz Fux, 
julgado de acordo com o regime dos recursos repetitivos (art. 543-C).

2. No entanto, este entendimento foi superado quando, 
sob o regime de Repercussão Geral, o Supremo Tribunal Federal, em 
sessão plenária realizada em 4 de agosto de 2011, no julgamento do 
Recurso Extraordinário 566.621/RS, pacificou a tese de que o prazo 
prescricional de cinco anos definido na Lei Complementar n. 118/2005 
incidirá sobre as ações de repetição de indébito ajuizadas a partir da 
entrada em vigor da nova lei (9.6.2005), ainda que estas ações digam 
respeito a recolhimentos indevidos realizados antes da sua vigência.

3. Ressalte-se que a Primeira Seção do STJ, julgou o 
REsp 1.269.570/MG, Rel. Min. Mauro Campbell, DJ de 4.6.2012, 
submetido ao Colegiado pelo regime da Lei n. 11.672/08 (Lei dos 
Recursos Repetitivos). Superado, portanto, o recurso representativo da 
controvérsia REsp. n. 1.002.932/SP, Primeira Seção, Rel. Min. Luiz Fux, 
julgado em 25.11.2009. 

4. Na hipótese, como a ação de repetição de indébito foi 
ajuizada em 3.7.1995, os recolhimentos indevidos efetuados antes de 
3.7.1985 estão prescritos. Incide, in casu, a prescrição decenal.

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
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indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og 
Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente) e Eliana Calmon votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Brasília (DF), 12 de novembro de 2013(Data do Julgamento).

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Relator
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 AgRg no AgRg nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 872.935 - SP 
(2006/0168372-0) (f)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : BRUNO ANDRE SILVA RIBEIRO 
AGRAVADO : B E D ELETRODOMÉSTICOS LTDA 
ADVOGADO : LUIZ PAULO ROMANO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS(Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto pela FAZENDA NACIONAL 
contra decisão monocrática de minha assim ementada (fl. 811):

"TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 
PRESCRIÇÃO. CORREÇÃO MONETÁRIA. COMPENSAÇÃO. 
DECISÃO  RECONSIDERADA EM PARTE. RECURSO ESPECIAL 
PARCIALMENTE PROVIDO."

Em suas razões, alega a agravante que a decisão merece reforma, uma 
vez que não se coaduna com o entendimento atual do STJ, no tocante à interpretação da 
LC 118/05.

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, 
submeta-se o presente agravo à apreciação da Turma.  

É, no essencial, o relatório. 
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 AgRg no AgRg nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 872.935 - SP 
(2006/0168372-0) (f)

  
EMENTA

TRIBUTÁRIO. REPETIÇÃO DE INDÉBITO. 
PRESCRIÇÃO. LC 118/05. INCIDÊNCIA. AÇÕES AJUIZADAS 
ANTES DA SUA VIGÊNCIA. ENTENDIMENTO FIRMADO EM 
REPERCUSSÃO GERAL NO RE 566.621/RS. 

1. A jurisprudência do STJ albergava a tese de que o 
prazo prescricional na repetição de indébito de cinco anos, conforme a 
Lei Complementar n. 118/2005, somente incidiria sobre os pagamentos 
indevidos ocorridos a partir da entrada em vigor da referida lei, ou seja, 
9.6.2005. Vide REsp 1.002.932/SP, de relatoria do Ministro Luiz Fux, 
julgado de acordo com o regime dos recursos repetitivos (art. 543-C).

2. No entanto, este entendimento foi superado quando, 
sob o regime de Repercussão Geral, o Supremo Tribunal Federal, em 
sessão plenária realizada em 4 de agosto de 2011, no julgamento do 
Recurso Extraordinário 566.621/RS, pacificou a tese de que o prazo 
prescricional de cinco anos definido na Lei Complementar n. 118/2005 
incidirá sobre as ações de repetição de indébito ajuizadas a partir da 
entrada em vigor da nova lei (9.6.2005), ainda que estas ações digam 
respeito a recolhimentos indevidos realizados antes da sua vigência.

3. Ressalte-se que a Primeira Seção do STJ, julgou o 
REsp 1.269.570/MG, Rel. Min. Mauro Campbell, DJ de 4.6.2012, 
submetido ao Colegiado pelo regime da Lei n. 11.672/08 (Lei dos 
Recursos Repetitivos). Superado, portanto, o recurso representativo da 
controvérsia REsp. n. 1.002.932/SP, Primeira Seção, Rel. Min. Luiz Fux, 
julgado em 25.11.2009. 

4. Na hipótese, como a ação de repetição de indébito foi 
ajuizada em 3.7.1995, os recolhimentos indevidos efetuados antes de 
3.7.1985 estão prescritos. Incide, in casu, a prescrição decenal.

Agravo regimental improvido.
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS(Relator): 

Em que pese a argumentação deduzida nas razões recursais, não 
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 prospera a pretensão de reforma da decisão agravada. 

DA PRESCRIÇÃO

De início, cumpre esclarecer que a matéria objeto do presente recurso 
especial, a saber, a aplicação dos arts. 3º e 4º da Lei Complementar n. 118/05,  foi 
submetida ao regime da repercussão geral pelo Supremo Tribunal Federal nos autos do 
RE 566.621/RS e, encerrado o julgamento do leading case, estes autos retornaram a 
este relator para fins do § 3º do art. 543-B do Código de Processo Civil.

Com efeito, a jurisprudência do STJ albergava a tese de que o prazo 
prescricional na repetição de indébito de cinco anos, conforme a Lei Complementar n. 
118/2005, somente incidiria sobre os pagamentos indevidos ocorridos a partir da 
entrada em vigor da referida lei, ou seja, 9.6.2005. Vide REsp 1.002.932/SP, de 
relatoria do Ministro Luiz Fux, julgado de acordo com o regime dos recursos repetitivos 
(art. 543-C).

No entanto, este entendimento foi superado quando, sob o regime de 
Repercussão Geral, o Supremo Tribunal Federal, em sessão plenária realizada em 4 de 
agosto de 2011, no julgamento do Recurso Extraordinário 566.621/RS, pacificou a tese 
de que o prazo prescricional de cinco anos definido na Lei Complementar n. 118/2005 
incidirá sobre as ações de repetição de indébito ajuizadas a partir da entrada em vigor 
da nova lei (9.6.2005), ainda que estas ações digam respeito a recolhimentos indevidos 
realizados antes da sua vigência.

Ressalte-se que a Primeira Seção do STJ, julgou o REsp 1.269.570/MG, 
Rel. Min. Mauro Campbell, DJ de 4.6.2012, submetido ao Colegiado pelo regime da 
Lei n. 11.672/08 (Lei dos Recursos Repetitivos), que introduziu o art. 543-C do CPC. 
No julgamento, prestigiou-se o entendimento do Pretório Excelso, tendo em vista que os 
Tribunais infraconstitucionais devem curvar-se ao Eg. STF, por força do art. 102, § 2.º, 
da Carta Magna, o qual impõe efeito vinculante às decisões definitivas de mérito 
proferidas em repercussão geral.

Superado, portanto, o recurso representativo da controvérsia REsp. n. 
1.002.932/SP, Primeira Seção, Rel. Min. Luiz Fux, julgado em 25.11.2009. 

Na hipótese, como a ação de repetição de indébito foi ajuizada em 
3.7.1995, os recolhimentos indevidos efetuados antes de 3.7.1985 estão prescritos. 
Incide, in casu, a prescrição decenal.

Há, pois, de reputar incorreta a aplicação, pelo tribunal de origem, do 
prazo quinquenal, por ter sido a ação ajuizada antes a vigência da LC n. 118/2005.

Ante o exposto, e em vista de que a agravante não trouxe argumento que 
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 pudesse infirmar a decisão agravada, nego provimento ao agravo regimental.

É como penso. É como voto. 

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg no AgRg nos EDcl no
Número Registro: 2006/0168372-0 REsp 872.935 / SP

Números Origem:  392305                392306                9500390582            95421429              97030668097           
97030668100

PAUTA: 12/11/2013 JULGADO: 12/11/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA VASCONCELOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : B E D ELETRODOMÉSTICOS LTDA
ADVOGADO : LUIZ PAULO ROMANO E OUTRO(S)
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Previdenciárias - Contribuição de 
Autônomos, Empresários (Pró-labore) e Facultativos

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : BRUNO ANDRE SILVA RIBEIRO
AGRAVADO : B E D ELETRODOMÉSTICOS LTDA
ADVOGADO : LUIZ PAULO ROMANO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente) e Eliana Calmon votaram com o Sr. Ministro Relator.
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